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LÍNGUA PORTUGUESA

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEXTOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que está pensando ou sentindo (ou por pudor 
em relação a si próprio ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou expressão que, em um outro contexto dife-
rente do usual, ganha um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: ironia verbal, ironia de situação e ironia 
dramática (ou satírica).

Ironia verbal

Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro significado, normalmente oposto ao sentido 
literal. A expressão e a intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação

A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o resultado é contrário ao que se espera 
ou que se planeja.
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O sistema de numeração decimal é de base 10, ou seja utiliza 10 algarismos (símbolos) diferentes 
para representar todos os números.

Formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, é um sistema posicional, ou seja, a posição do 
algarismo no número modifica o seu valor.

É o sistema de numeração que nós usamos. Ele foi concebido pelos hindus e divulgado no ocidente 
pelos árabes, por isso, é também chamado de «sistema de numeração indo-arábico».

Evolução do sistema de numeração decimal

Características

- Possui símbolos diferentes para representar quantidades de 1 a 9 e um símbolo para representar a 
ausência de quantidade (zero).

- Como é um sistema posicional, mesmo tendo poucos símbolos, é possível representar todos os nú-
meros.

- As quantidades são agrupadas de 10 em 10, e recebem as seguintes denominações:

10 unidades = 1 dezena

10 dezenas = 1 centena

10 centenas = 1 unidade de milhar, e assim por diante
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Historia de Novo Hamburgo

Ao contrário do que muitos pensam, a História é dinâmica.

O passado é inerte, sua concretude se desvanece a cada milésimo de segundo. Entretanto, as leitu-
ras que podemos fazer a partir das relações entre este tempo que já passou com determinado espaço e 
os seres que nele habitaram estão sempre em constante mutação. Escrever História é um processo de 
investigação permanente, sempre em busca de uma pista, um documento, uma única fonte que colocará 
tudo aquilo que era sólido a desmanchar-se no ar, como já escreveu o filósofo alemão Karl Marx.

O município de Novo Hamburgo, emancipado a 5 de abril de 1927, é parte de um processo histórico 
de média duração, iniciado nos Estados Alemães no século XVIII, durante o advento da Revolução Indus-
trial. Afirmação que, admitimos, pode ser facilmente refutada, visto que episódios ligados ao fenômeno 
imigrantista, como os Muckers, remontam sua essência ao advento da Reforma Protestante, no século 
XVI.

A privatização das terras comunais e o fim da servidão da gleba, no início do século XIX, aliados à 
destruição causada pelas guerras napoleônicas atingiram em cheio a população das aldeias alemãs. A 
escassez de terras e a concorrência da mecanização, entre outros fatores, levou grande parte da popula-
ção à níveis extremos de pobreza. Migrar se tornou uma das poucas alternativas para sobreviver naque-
las paragens.

No lado brasileiro, a grande impulsora da imigração alemã no início do século XIX foi a Arquiduquesa 
Leopoldina Carolina Josefa, filha de Dom Francisco II, último Imperador do Sacro Império Romano da 
Nação Alemã e primeiro Imperador da Áustria, da Casa dos Habsburgos. Ao se casar, em 1817, com o 
príncipe português Dom Pedro I, ela passou a exercer crescente influência na Família Real de Portugal e, 
após 1822, na monarquia brasileira, fomentando a vinda dos imigrantes alemães a partir de 1824.

Sob instruções do ministro real José Bonifácio de Andrada e Silva, o Major Jorge Antônio von Schaef-
fer inicia, por volta de 1820, extensa campanha para engajar imigrantes germânicos para virem ao Bra-
sil.

A partir dessa data, prometeu-lhes, caso se tornassem agricultores, propriedade de terras, sementes, 
animais, implementos e isenção de impostos por dez anos. Da mesma maneira, quando incorporados ao 
exército imperial: capitulação por seis anos, vestimenta, alimentação e soldo e, após a desincorporação, 
tudo o mais que era prometido aos agricultores.

A vinda de braços estrangeiros fazia parte de uma estratégia do recém-criado Império do Brasil para 
guarnecer a atribulada fronteira Sul, bem como estabelecer núcleos de produção agrícola no caminho 
das tropas em trânsito para aquela região. Para tanto, era necessária a instalação de um novo modelo 
fundiário ainda inexistente no Brasil, dividido, nas palavras de Gilberto Freyre, em Casa Grande e Senza-
la: a pequena propriedade agrícola de produção familiar de alimentos.
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LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007.

Mensagem de Veto

Regulamento Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê Inter-
ministerial de Saneamento Básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 
de junho de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978.
(Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o  Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal 
de saneamento básico.

Art. 2o  Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princí-
pios fundamentais:

I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço;(Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e componentes de cada um dos diver-
sos serviços de saneamento que propicie à população o acesso a eles em conformidade com suas ne-
cessidades e maximize a eficácia das ações e dos resultados;(Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos 
realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à proteção do 
meio ambiente;(Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas pluviais, trata-
mento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde pública, à proteção do meio am-
biente e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;(Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à 
pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de recursos hídricos e 
outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as quais o sanea-
mento básico seja fator determinante;(Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias apropriadas, consideradas 
a capacidade de pagamento dos usuários, a adoção de soluções graduais e progressivas e a melhoria da 
qualidade com ganhos de eficiência e redução dos custos para os usuários;(Redação pela Lei nº 14.026, 
de 2020)

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios institucio-
nalizados;


